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PROGRAMA DE UNIDADE DIDÁTICA – PUD 

DISCIPLINA: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Código: 01.505.47  

Carga Horária: 40H 

60H Número de Créditos: 2.0 

Código pré-requisito: - 

Semestre: S9 

Nível: GRADUAÇÃO 

EMENTA 

O SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE / POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE/ 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL – FASES E PROCEDIMENTOS. COMPETÊNCIAS LEGAIS. 

RESOLUÇÕES CONAMA CORRELATAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

OBJETIVO 

  Permitir a compreensão do Licenciamento Ambiental, enquanto instrumento de gestão ambiental, dentro do 

âmbito municipal. 

Específicos: - Conhecer as competências e as obrigações dos diferentes atores no processo do licenciamento 

ambiental. 

- Possibilitar o conhecimento com relação aos procedimentos e as etapas do Licenciamento Ambiental 

- Reconhecer a legislação específica sobre licenciamento ambiental, inclusive sua regulamentação por meio das 

resoluções CONAMA 

PROGRAMA 

1. Histórico da implementação do Licenciamento Ambiental no Brasil 

2. Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA 

3. Competências dos entes federativos com relação ao Licenciamento Ambiental 

4. Procedimentos do processo de Licenciamento Ambiental: fases e etapas. Licença Prévia, Licença de 

Instalação e Licença de Operação. 

5. Licenciamento Ambiental e documentos obrigatórios exigidos por legislação, com ênfase nos Estudos 

Ambientais (EIA/RIMA e outras modalidades de Avaliação de Impacto Ambiental). 

6. Legislação ambiental correlata ao Licenciamento Ambiental, incluindo a Política Nacional de Meio 

Ambiente e Lei Complementar n. 140/2011 

7. Resoluções CONAMA correlacionada ao Licenciamento Ambiental, com ênfase em: Saneamento e 

Recursos Hídricos; Infraestrutura viária, de portos e aeroportos. 

8. Interface com instrumentos de gestão ambiental, de gestão urbana e de gestão de recursos hídricos 

METODOLOGIA DE ENSINO 

- Aulas expositivas 

- Estudos de casos reais 

AVALIAÇÃO 

- Provas objetivas e/ou subjetivas 

- Trabalhos individuais e/ou coletivos com resoluções de situações problemas 

- Relatórios técnicos 
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